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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA


EXTRATO DA ATA DA 9ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REALIZADA NO DIA 19 DE DEZEMBRO DE 2016
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Ao décimo nono dia do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis, por volta das catorze horas, reuniu-se o COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Bairro de Santo Antônio, nesta cidade, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, Procurador Geral de Justiça, que solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, ADRIANA GONÇALVES FONTES, ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, ANA DE FÁTIMA QUEIROZ DE SIQUEIRA SANTOS, ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE, CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA (PRESIDENTE), CARLOS ROBERTO SANTOS, DAIZA MARIA AZEVEDO CAVALCANTI, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FERNANDO BARROS DE LIMA, GERALDO DOS ANJOS N. DE MENDONÇA JÚNIOR, GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, IVAN WILSON PORTO, IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS, JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, LUCIA DE ASSIS, LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEIROA, MARIA BETÂNIA SILVA, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA, RENATO DA SILVA FILHO (CORREGEDOR), SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA e THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO. Ausências justificadas dos Procuradores:  Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti, Charles Hamilton dos Santos Lima, Clênio Valença Avelino da Andrade, Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa, Francisco Sales de Albuquerque, João Antônio de Araújo Freitas Henriques, Laise Tarcila Rosa de Queiroz, Maria Helena da Fonte Carvalho, Mario Germano Palha Ramos, Nelma Ramos Maciel Quaiotti, Norma Mendonça Galvão de Carvalho, Ricardo Lapenda Figueiroa, Valdir Barbosa Junior e Zulene Santana de Lima Norberto. O Secretário registrou que o Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa registrou sua presença e aguardou até as 15h5min. quando pediu uma certidão e se ausentou. O Secretário registrou a presença do Dr. Roberto Brayner, Representante da AMPPE. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou instalada a presente sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores; II. Comunicações diversas; III. Processo CPJ nº 012/2016 e Processo CPJ nº 015/2016 – Pedido de regulamentação de Plantão no âmbito do Ministério Público de Pernambuco aos sábados, domingos, feriados e nos dias em que não houver expediente, em regime presencial, nos dias úteis, fora do expediente administrativo, em regime de sobreaviso - Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos. IV. Processo CPJ nº 017/2016 - Projeto de Regimento Interno da Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco - Excelentíssima Senhora Dr.ª Lúcia de Assis. V. Processo CPJ nº 011/2016 – Pedido de reestruturação da Assessoria Ministerial de Comunicação Social – Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Valdir Barbosa Júnior - Voto vista Excelentíssimo Senhor Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha; VI. Apresentação do Projeto de Lei Complementar que reestrutura as Procuradorias de Justiça no âmbito do Ministério Público de Pernambuco - Excelentíssima Senhora Dr.ª Laís Coelho Teixeira Cavalcanti. Passou aos pontos da Pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores: Colocada em apreciação a Ata da 8ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça de 21/11/2016, foi aberta a discussão. Feita as alterações solicitadas, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. II. Comunicações diversas: O Presidente, Dr. Carlos Guerra, agradeceu a todos pelo trabalho deste ano, a paciência nesse período de dificuldade e a compreensão. Registrou que conseguiu garantir recursos suficientes para pagamento dos vencimentos e vantagens de todos no exercício de 2017 e, se precisar alguma complementação, essa será para o décimo terceiro, no final do ano. Informou que a discussão de criação do Fundo do Ministério Público continuará no próximo ano. Por fim, informou que entregará seis novas salas para os Procuradores de Justiça. Drª. Laís Coelho registrou todas as medidas adotadas e as dificuldades enfrentadas ante as crises, nacionais e internacionais, que afligem o País no período dessa Gestão. O Colegiado ACORDOU QUE A ADMINISTRAÇÃO CONTACTARÁ OS PROCURADORES DE JUSTIÇA PARA QUE SE MANIFESTEM QUANTO AO INTERESSE NAS NOVAS SALAS E AQUELES QUE NÃO SE PRONUNCIAREM NAS PRÓXIMAS 48 (QUARENTA E OITO) HORAS SERÃO CONSIDERADOS COMO NÃO TENDO INTERESSE NESSAS. O Corregedor, Dr. Renato da Silva Filho, agradeceu a todos pelo apoio que a Corregedoria recebeu, dos membros do Colégio de Procuradores de Justiça, do Órgão Especial e do Conselho Superior, e registrou que sem esse apoio a Corregedoria não teria conseguido atingir os objetivos de todos os trabalhos que foram executados. Registrou que no ano de 2016 houve ao menos 3 visitas da Corregedoria Nacional ou do Conselho Nacional do Ministério Público e divide com todos a satisfação de dizer que, no âmbito da Corregedoria Geral, não houve abertura de procedimento, pelo qual atribui ao apoio que recebeu do Colégio de Procuradores de Justiça e do Conselho Superior. Informou que logo mais trará para apreciação a exigência de acompanhamento e avaliação psicológica durante o estágio probatório dos Promotores de Justiça, como tem sido cobrado pelo Conselho Nacional. Por fim, pediu vênia, mas como Decano tem o dever de fazê-lo, registrou que, provavelmente pelo calor do debate, Dr. Carlos Guerra foi injusto com o Colégio de Procuradores de Justiça quando afirmou, no debate entre os candidatos à Procurador Geral de Justiça, que traria para discussão proposta de participação de todos os membros na eleição de Corregedor e Conselheiro do CSMP, mas que achava que encontraria obstáculo para aprovação. Mesmo porque foi por uma alteração na Lei, aprovada por este Colegiado, que permitiu que o Dr. Carlos Guerra pudesse ocupar o cargo de Procurador Geral de Justiça do Ministério Público de Pernambuco. Dr. Fernando Barros prestou informações quanto as providências adotadas ante as denúncias trazidas na sessão anterior pelo Dr. Francisco Sales. Drª. Eleonora Luna lamentou que há algum tempo, no período eleitoral, se busque uma divisão entre Promotores de Justiça e Procuradores de Justiça, pelo qual vê isso como extremamente negativo para a Instituição. Continuando, registrou que desde agosto vem alertando para a necessidade de adequação do Ministério Público de Pernambuco ao processo eletrônico, mas desde então não tem visto movimentos para adoção dessas providências. PEDIU QUE NO CASO DE RATIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DO PONTO DO SERVIDOR NÃO FIQUE REGISTRADO COMO AUTORIZADO PELO MEMBRO, MAS POR OUTRO COMO O SECRETÁRIO GERAL. Por fim, INDAGOU COMO FICARÁ A QUESTÃO DAS INTIMAÇÕES E DISTRIBUIÇÕES DOS PROCESSO ELETRÔNICOS. Drª. Lúcia de Assis comunicou na qualidade de Coordenadora das Procuradorias Cíveis que o Processo Eletrônico (PJE) já está em pleno funcionamento no âmbito das Procuradorias Cíveis. Drª. Laís Coelho informou que até o dia seguinte a Drª. Eleonora Luna será informada de todas as providências adotas, mas que ficou acordado que o Dr. Clênio ficará responsável por receber as intimações e distribuir entre os Procuradores de Justiça os processos eletrônicos da Central de Recursos. O Presidente informou todas as providências que o Ministério Público de Pernambuco adotou para adoção do processo eletrônico e que logo mais estarão em funcionamento. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, informou que este ano tem sido muito difícil e o Ministério Público tem sido alvo de muitos ataques. Foi uma luta muito grande para retirar na Câmara dos Deputados, do Projeto de Lei que discutia a renegociação das dívidas dos Estados, um artigo que inviabilizava o Ministério Público, pois o deixaria acima dos limites previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Agora, no Senado, este artigo foi reincluído no projeto e aprovado rapidamente, sendo encaminhado novamente para a Câmara. O Presidente da Câmara convocou sessão para esta data e o dia seguinte a fim de discuti-lo. A AMPPE está tomando as providências para se fazer presente e conscientizar os parlamentares pernambucanos das consequências da aprovação do projeto com esse artigo. PEDIU QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA AJUDE NESSA CONSCIENTIZAÇÃO. Continuando, registrou a importância de o Ministério Público acompanhar mais próximo a execução orçamentária estadual para que não tenha o tratamento de uma Secretaria de Estado como vem tendo. Por fim, PEDIU QUE SE MODIFIQUE A PREVISÃO LEGAL A FIM DE QUE OS INTERESSADOS EM CONCORRER PARA O CARGO DE PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA SE HABILITEM, AO INVÉS DE TODOS EM CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE SEREM CANDIDATOS AUTOMÁTICOS. Registrou que a Associação está orientando aos membros que não queira concorrer que renunciem para que a cédula de votação não fique demasiadamente extensa. O Presidente, Dr. Carlos Guerra, esclareceu, em relação a questão orçamentária, que a suplementação está prevista na lei e, quanto a dificuldade de aprovação no Colégio de projeto que possibilite a participação dos Promotores de Justiça na eleição para Corregedor e para Conselheiro do CSMP, que não é uma matéria simples e, portanto, terá dificuldades para aprovação. Dr. José Lopes registrou que o Judiciário se submete ao mesmo tratamento que o Ministério Público em relação ao orçamento. O Presidente passou para o Secretário que comunicou que no Processo CPJ nº 019/2014 a ATMA entendeu que a atribuição para apreciar é do Procurador Geral de Justiça, pelo qual informa o arquivamento. O Presidente, Dr. Carlos Guerra, precisou se ausentar e desejou o Feliz Natal e um Feliz Ano Novo para todos. Assumiu a Presidência o Dr. Fernando Barros. O Colegiado decidiu inverter a ordem da pauta: V. Processo CPJ nº 011/2016 – Pedido de reestruturação da Assessoria Ministerial de Comunicação Social – Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Valdir Barbosa Júnior - Voto vista Excelentíssimo Senhor Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha: Dr. José Elias apresentou o voto vistas pela devolução ao órgão de origem a fim de suprir omissões, com criação de dois cargos de analista em libras e três cargos de intérprete em libras com nível médio. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DECIDIU PELA DEVOLUÇÃO AO ÓRGÃO DE ORIGEM. III. Processo CPJ nº 012/2016 e Processo CPJ nº 015/2016 – Pedido de regulamentação de Plantão no âmbito do Ministério Público de Pernambuco aos sábados, domingos, feriados e nos dias em que não houver expediente, em regime presencial, nos dias úteis, fora do expediente administrativo, em regime de sobreaviso - Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos: A Relatora apresentou o relatório e o voto pela atualização do ato normativo, conforme minuta, com as alterações que trata o CNMP, e julgou procedente o pedido de providências constante do procedimento 2016/2273095 e improcedente o constante do procedimento 2015/2030776. Drª. Laís Coelho pediu licença para se ausentar. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, fez algumas considerações e apresentou o caso do Rio de Janeiro que criou uma Central para atender fora do horário de expediente. Aberta a discussão, o Colegiado aprovou o voto da relatora, devendo ajustar a redação e posterior apresentação ao Colégio de Procuradores de Justiça da redação final: a) por maioria, para se prevê que os Procuradores de Justiça ficarão em sobreaviso; e b) à unanimidade, do parágrafo único do artigo 2, artigo 3, artigo 5, artigo 10 (se prevê: dois Procuradores, um no cível, outro no criminal), artigo 19 (no caput acrescer “presencial”, após “plantão”, além de prevê que no plantão haverá o mesmo número de membros e servidores), artigo 21 (retirar-se: “até o máximo de cinco dias de gozo” e se prevê que o gozo deverá ocorrer no primeiro ou último dia da semana subsequente) e artigo 22 (se prevê que o prazo para comunicação deverá ser de no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência). IV. Processo CPJ nº 017/2016 - Projeto de Regimento Interno da Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco - Excelentíssima Senhora Dr.ª Lúcia de Assis: A Relatora apresentou o relatório e o voto pela aprovação, com os ajustes, que foram incorporados pelo Corregedor, Dr. Renato da Silva Filho, na proposta da Corregedoria. Dr. José Lopes, Drª. Adriana Fontes, Drª. Marilea Andrade, Drª. Judith Borba, Drª. Ana de Fátima, Dr. Paulo Lapenda, Drª. Izabel Cristina, Dr. Manoel Cavalcanti, Drª. Sineide Silva e Dr. Ivan Porto adiantaram o voto pela aprovação. Dr. Sílvio Tavares pediu vistas, o que foi concedido. VI. Apresentação do Projeto de Lei Complementar que reestrutura as Procuradorias de Justiça no âmbito do Ministério Público de Pernambuco - Excelentíssima Senhora Dr.ª Laís Coelho Teixeira Cavalcanti: Retirado de pauta. Como nada mais foi dito, o Presidente, em exercício, declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura da presente Ata por mim, Guilherme Monteiro Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, _________________ Dr. José Bispo de Melo, e pelos membros do Colegiado, presentes na sessão de sua aprovação.
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